
RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 79/2023
Recorrente: DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A. Advogado: DANIEL VITOR
BELLAN. OAB/SP Nº 174.745. Recorrida: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL. Origem da decisão: GERÊNCIA DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO FISCAL.
DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A., irresignada com a decisão de primeira instância
proferida no processo fiscal nº 00040-00029361/2022-11, pertinente ao Auto de Infração
nº 4224/2022, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso doc. SEI 109501458,
fl. 01), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em
30/03/2023 (doc. SEI 109501454). 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011, e, ainda, no art. 51 da Lei nº
4.567/2011 c/c o art. 28 da Lei Complementar nº 968/2020 e no Parecer Jurídico nº
202/2021 da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, uma vez constatada sua
tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e
distribua-se.

Brasília/DF, 31 de maio de 2023
FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR

Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 90/2023
Recorrente: FP COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA (ATUAL
DENOMINAÇÃO DE TAIS OLIVEIRA BARCELOS RANGEL-ME). Recorrida:
FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. Origem da decisão: GERÊNCIA DE
JULGAMENTO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO-FISCAL.
FP COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO
DE TAIS OLIVEIRA BARCELOS RANGEL-ME), irresignada com a decisão de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 00040-00018579/2021-51, pertinente
ao Auto de Infração no 6673/2021, interpôs recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 16/03/2023 (doc. SEI 108369894). 1. RECEBO
O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Decreto nº 33.268, de 18 de
outubro de 2011, e, ainda, no art. 51 da Lei nº 4.567/2011 c/c o art. 28 da Lei
Complementar nº 968/2020 e no Parecer Jurídico nº 202/2021 da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se.

Brasília/DF, 31 de maio de 2023
FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR

Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 92/2023
Recorrente: VIA S/A (Atual denominação de VIA VAREJO S/A) - SOLIDÁRIA A
ANDREW GUILHERME FARIA BOTELHO. Advogado: GUILHERME PEREIRA
DAS NEVES e outros. OAB/DF Nº 28.280. Recorrida: FAZENDA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL. Origem da decisão: GERÊNCIA DE JULGAMENTO DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO-FISCAL.
VIA S/A (Atual denominação de VIA VAREJO S/A), irresignada com a decisão de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 00040-00016880/2021-20, pertinente
ao Auto de Infração nº 6491/2021, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso
doc. SEI 108266913, fl. 11), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, em 15/03/2023 (doc. SEI 108266461). 1. RECEBO O RECURSO, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011, e, ainda, no
art. 51 da Lei nº 4.567/2011 c/c o art. 28 da Lei Complementar nº 968/2020 e no Parecer
Jurídico nº 202/2021 da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, uma vez constatada sua
tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e
distribua-se.

Brasília/DF, 31 de maio de 2023
FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR

Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 396, DE 1º DE JUNHO DE 2023
Institui o Sistema de Protocolo Eletrônico (e-Protocolo) no âmbito dos órgãos e entidades
do Governo do Distrito Federal.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso III do
parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o que
dispõe o inciso XIV do artigo 3º da Lei Orgânica do Distrito Federal, a Lei nº 2.834, de 7 de
dezembro de 2001, a Lei nº 7.229, de 25 de janeiro de 2023, o Decreto nº 37.335, de 13 de
maio de 2016, o Decreto nº 36.756, de 16 de setembro de 2015 e o Decreto nº 42.070, de 5
de maio de 2021, resolve:
Art. 1º Fica instituído o Sistema de Protocolo Eletrônico (e-Protocolo) no âmbito dos
órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal (GDF).
Parágrafo único. Ao usuário é facultado protocolar documentos eletrônicos e digitais por
meio do e-Protocolo.
Art. 2º O e-Protocolo constitui plataforma digital, desenvolvida, disponibilizada, gerenciada
e mantida pela Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e

Administração do Distrito Federal (SEPLAD) e será disponibilizado nas páginas iniciais
dos portais institucionais dos órgãos ou entidades na internet, contendo informações e
orientações sobre seu funcionamento.
Art. 3º São objetivos do e-Protocolo:
I - possibilitar ao usuário do serviço público o envio eletrônico de documentos para os
órgãos e entidades do GDF sem a necessidade de comparecer presencialmente ou arcar
com despesas de envio postal;
II - simplificar o acesso do usuário às instâncias administrativas, por meio da
racionalização processual;
III - promover a transparência do processo administrativo eletrônico distrital;
IV - aplicar soluções tecnológicas que visem atendimento ágil, transparente, seguro e
gratuito aos usuários.
Art. 4º O e-Protocolo estará disponível 24 horas por dia, ininterruptamente, ressalvados
os períodos de restrição técnica.
§ 1º Considera-se restrição técnica a interrupção de acesso ao e-Protocolo nos portais dos
órgãos e entidades do GDF decorrente de falha no serviço ou suspensão programada para
atualizações e manutenção.
§ 2º Não é considerada restrição técnica a impossibilidade de acesso ao e-Protocolo nos
portais dos órgãos e entidades do GDF decorrente de falhas na rede de comunicação, no
acesso ao provedor de internet e na configuração do computador utilizado pelo usuário.
Art. 5º O e-Protocolo não substitui:
I - Sistemas de atividade-fim utilizados pelos órgãos e entidades do GDF para a abertura
e atendimento de demandas que lhe são próprias;
II - Sistema de Peticionamento Eletrônico do GDF (SISPE) ou outro sistema de
peticionamento, em tipos de processos específicos;
III - Serviço de Informações ao Cidadão (SIC).
Art. 6º São usuários do e-Protocolo:
I - a pessoa física em nome próprio ou seu representante legal;
II - a pessoa jurídica de direito privado, por meio do seu representante legal;
III - os órgãos ou as entidades de outras esferas públicas, por meio dos seus
representantes.
Art. 7º O usuário do e-Protocolo deve possuir conta única de acesso ao gov.br.
Art. 8º É assegurado ao usuário do e-Protocolo o atendimento prioritário nos casos
previstos em lei.
Art. 9º O usuário do e-Protocolo tem como responsabilidade:
I - o sigilo de sua senha de acesso ao gov.br, não podendo alegar o uso indevido;
II - a inserção de documentos eletrônicos e digitais no formato e no tamanho dos arquivos,
conforme os requisitos estabelecidos pelo e-Protocolo em manuais de orientação;
III - a conservação de original, em papel, de documento digitalizado ou enviado por meio
do e-Protocolo, até que decaia o direito do GDF rever os atos praticados no processo;
IV - a garantia do teor e da integridade do documento digitalizado apresentado no e-
Protocolo, respondendo nos termos da legislação civil, penal e administrativa por
eventuais fraudes;
V - a verificação regular do e-Protocolo e da pesquisa pública para acompanhamento do
status do requerimento e do trâmite do processo cadastrado no SEI-GDF;
VI – a complementação de informações, quando solicitada;
VII - a verificação das condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de
internet e a configuração do computador utilizado nas transmissões eletrônicas.
Art. 10. A demanda apresentada no e-Protocolo será gerenciada pela Unidade
Protocolizadora de cada órgão ou entidade do GDF.
Parágrafo único. As permissões de acesso no e-Protocolo serão concedidas pela SEPLAD
às Unidades Protocolizadoras.
Art. 11. O gestor da Unidade Protocolizadora que utilizar o e-Protocolo indevidamente
poderá responder administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso
indevido da ferramenta ou que transgrida as normas de segurança instituídas.
Art. 12. O documento enviado pelo e-Protocolo deverá ser recebido e registrado pela
Unidade Protocolizadora, no prazo máximo de 24 horas, contado da protocolização pelo
usuário, salvo quando esta ocorrer fora do horário de expediente do órgão ou entidade, às
sextas-feiras, em véspera de feriados, em caso de ponto facultativo, ou caso haja restrição
técnica, devidamente fundamentada e comunicada, tanto no e-Protocolo quanto no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI-GDF).
Art. 13. O documento enviado deve estar completo, legível, compreensível, com
orientação adequada (retrato ou paisagem), em formato PDF, sem folhas em branco e
sem proteção de senha ou outra situação que impossibilite seu reconhecimento e
processamento.
Art. 14. O documento enviado pelo e-Protocolo poderá ser nato digital ou digitalizado,
inclusive com o uso de assinatura eletrônica.
Art. 15. O documento encaminhado no e-Protocolo será conferido pela Unidade
Protocolizadora e poderá ser considerado apto ou devolvido ao usuário para sanar
pendência encontrada. Pode ser considerado, ainda, não apto.
Parágrafo único. É vedada a devolução imotivada do documento devendo o usuário ser
orientado sobre quais procedimentos adotar.
Art. 16. O e-Protocolo garantirá a emissão do comprovante do envio do documento, bem
como o Número Único de Protocolo (NUP) do processo administrativo eletrônico no qual
foi incluído.
Art. 17. O documento protocolado no e-Protocolo será analisado tecnicamente pelas
áreas competentes pela matéria nele tratada, que poderão solicitar complementação,
correção ou reapresentação, quando necessários.
Art. 18. Será considerado pendente:
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I – o documento que estiver ilegível, incompreensível, protegido por senha ou outra
situação que impossibilite seu reconhecimento e processamento;
II – o requerimento que não possua clara identificação do pedido e de seus fundamentos;
III – o requerimento que estiver faltando anexo citado como enviado;
IV – o requerimento que não apresentar equivalência entre os dados cadastrados para o
envio do documento e os constantes em seu conteúdo.
Art. 19. Será considerado não apto o requerimento ou documento que:
I – seja encaminhado para órgão ou a entidade que não for competente para tratar da
matéria;
II - apresente conteúdo injurioso, ameaçador, ofensivo à moral ou contrário à ordem pública
e aos interesses do governo, neste caso, não se impede a apuração de responsabilidade
administrativa, civil ou penal;
III - possua conteúdo não caracterizado como documento, solicitação ou requerimento, tais
como jornais, revistas, livros e panfletos promocionais, salvo se for complemento do
procedimento administrativo;
IV - se tratar de correspondência particular de servidor ou empregado público.
Art. 20. O documento com conteúdo sigiloso não será protocolado no e-Protocolo.
Parágrafo único. Para tratamento da documentação sigilosa, deverão ser observados os
procedimentos estabelecidos na Lei nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, no Decreto nº
34.276, de 11 de abril de 2013 e nas demais legislações vigentes.
Art. 21. Os casos omissos serão dirimidos pela SEPLAD, que poderá expedir normas
complementares para a execução desta Portaria e manuais ou Procedimentos Operacionais
Padrão (POP) que identifiquem o procedimento a ser utilizado para o registro e
acompanhamento das demandas do usuário, bem como para fins de operacionalização da
plataforma pelas Unidades Protocolizadoras.
Art. 22. A SEPLAD definirá e divulgará cronograma de implantação do e-Protocolo nos
órgãos e entidades do GDF.
Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 522, DE 05 DE JUNHO DE 2023
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII, do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 213/2023-CEDF, de 23 de maio de
2023, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00217966/2019-12, resolve:
Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2024, o
Colégio do Sol, situado na ST SHIN CA 06, Conjunto "A", Lago Norte, Brasília - Distrito
Federal, mantido pela Sociedade de Educação do Sol Ltda., inscrito no CNPJ sob o nº
07.382.250/0001-82, com sede no mesmo endereço, para continuidade da oferta da
Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 (dois) e 3 (três) anos de idade, e Pré-Escola,
para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º
ano, e do Ensino Médio.
Art. 2º Autorizar a oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 (ano) de idade.
Art. 3º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional.
Art. 4º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 5º Validar os atos escolares praticados pela instituição educacional, relativos à oferta
da Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 (ano) de idade, a contar do ano letivo de
2015 até a data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer.
Art. 6º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional em manter
atualizado o Certificado de Licenciamento, com todas as licenças concedidas pelos órgãos
competentes, o qual deve estar exposto em local apropriado, para conhecimento de toda a
comunidade escolar.
Art. 7º Recomendar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal que observe o atendimento ao disposto na Portaria 321/MS, de 26 de maio de 1988,
quanto à estrutura física e ao quantitativo de alunos da Educação Infantil - Creche, no
processo de recredenciamento da instituição educacional.
Art. 8º Advertir a instituição educacional pela inobservância das normas vigentes para o
Sistema de Ensino do Distrito Federal.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 05 de junho de 2023

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00217966/2019-12. INTERESSADO: Colégio do Sol.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo SEI-GDF 00080-00217966/2019-12, HOMOLOGO o PARECER Nº
213/2023-CEDF, de 23 de maio de 2023, do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2024, o Colégio do
Sol, situado na SHIN CA 06, Conjunto "A", Lago Norte, Brasília - Distrito Federal,
mantido pela Sociedade de Educação do Sol Ltda., inscrito no CNPJ sob o nº
07.382.250/0001-82, com sede no mesmo endereço, para continuidade da oferta da

Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 (dois) e 3 (três) anos de idade, e Pré-Escola,
para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º
ano, e do Ensino Médio;
b) autorizar a ofertada Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 (ano) de idade;
c) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional;
d) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
e) validar os atos escolares praticados pela instituição educacional, relativos à oferta da
Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 (ano) de idade, a contar do ano letivo de
2015 até a data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer;
f) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional em manter
atualizado o Certificado de Licenciamento, com todas as licenças concedidas pelos órgãos
competentes, o qual deve estar exposto em local apropriado, para conhecimento de toda a
comunidade escolar;
g) recomendar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
que observe o atendimento ao disposto na Portaria 321/MS, de 26 de maio de 1988, quanto
à estrutura física e ao quantitativo de alunos da Educação Infantil - Creche, no processo de
recredenciamento da instituição educacional;
h) advertir a instituição educacional pela inobservância das normas vigentes para o Sistema
de Ensino do Distrito Federal.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

RETIFICAÇÃO
No Termo de Homologação e na Portaria/SEEDF nº 472, de 10 de maio de 2022, relativos
ao Parecer nº 60/2022-CEDF, publicado no DODF nº 87, de 11 de maio de 2022, páginas
10 e 11, ONDE SE LÊ: "...COLÉGIO OBJETIVO - UNIDADE V...", LEIA-SE:
"...COLÉGIO OBJETIVO DF - UNIDADE V...".

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 66, DE 05 DE JUNHO DE 2023
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 61, inciso XIX, do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 48, de 10 de abril de 2015, resolve:
Art. 1º Tornar Pública a relação dos concluintes de Ensino Médio e de Curso Técnico de
nível Médio da Educação Profissional e Tecnológica e respectivos números de registro dos
títulos, conforme especificações.
Art. 2º Esta ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO MORONARI
 
Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso, nº do
Livro de Registros, nome do concluinte, nº do registro do aluno e nº da folha e, ao final,
nomes do Diretor e Secretário Escolar da instituição educacional.
APOGEU EAD, credenciado pela Portaria nº 753, de 30/12/2021 - SEEDF: ENSINO
MÉDIO - MODALIDADE EDUCAÇÃO JOVENS E ADULTOS - EJA/EAD, Livro 01,
Adriana dos Santos Guedes, 111, 37; Alice de Oliveira Costa, 112, 38; Aline Barbosa
Moreira, 113, 38; Ângela Aparecida da Silva, 114, 38; Ataides de Sousa Lima, 115, 39;
Damião Alves Vilar, 116, 39; Eduarda Pinheiro dos Santos, 117, 39; Gabriela Afonso
Bonifácio, 118, 40; Gibson José Bueno, 119, 40; Ilda Gomes da Silva, 120, 40; Jade Duran
Silva, 121, 41; Jair Alves de Oliveira Filho, 122, 41; Jaqueline Silva do Amaral, 123, 41;
Josefina Couto Rodrigues, 124, 42; Juliana Divina da Silva Guedes, 125, 42; Kiones Silva
Cardoso dos Santos, 126, 42; Lucielle de Oliveira Amancio, 127, 43; Milene Sena Silva,
128, 43; Paulo Henrique dos Santos Duarte, 129, 43; Ranuzia Mayra Silva de Oliveira, 130,
44; Reginaldo Teixeira Rodrigues, 131, 44; Samara de Sousa da Silva Fernande, 132, 44;
CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO DE TÉCNICO EM SEGURANÇA DO
TRABALHO - EAD, Fernando Soares Araújo, 133, 45; CURSO TÉCNICO DE NÍVEL
MÉDIO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM - EAD, Alice de Oliveira Costa, 134, 45;
Ana Cristina Dias de Oliveira Andrade, 135, 45; Fernanda Eduarda de Oliveira Costa, 136,
46; Leila Caetano da Silva, 137, 46; Luana Karolyne, de Lima da Silva, 138, 46; Luiza
Souza Amaral, 139, 47; Maria Adriana Abreu Duarte, 140, 47; Patricia Lazara Ramos, 141,
47; Rita de Kassia Gonçalves de Jesus, 142, 48; Sueiga Brito de Lima, 143, 48; Wislane dos
Santos Caetano, 144, 48; Diretor Ademir Rodrigues Alves, Reg. nº 942343 - Universidade
Salgado de Oliveira; Secretária Escolar Neidimar Oliveira da Silva Souza, Reg. nº 2004 -
Colégio Pró-Educ.
BLUE SCHOOL EDUCACIONAL, recredenciado pela Portaria nº 206, de 06/07/2016 -
SEEDF, e conforme Ordem de Serviço nº 182/2019 - SUPLAV/SEEDF e Ordem de
Serviço nº 153/2020 - SUPLAV/SEEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 06, Filipe Mario Matos
Cerqueira, 3261, 88; Diretor João Paulo Pereira Cavalcante, Reg. nº 6504 - UNEB;
Secretária Escolar Ana Regina Couto Muniz Bezerra, Reg. nº 28022 - CPET, por ser
concluinte de 2017.
CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DE PLANALTINA, credenciado pela Portaria nº 166,
de 14/05/2019 - SEEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 35, Ana Andrezza de Sousa Rocha,
20575, 67; Ana Luísa de Aguiar de Farias, 20576, 68; Antonia Erika da Silva, 20577, 68;
Ellyn Julianne Silva Monteiro, 20578, 68; Emilly Silva Oliveira, 20579, 69; Gabriel
Rodrigues dos Anjos, 20580, 69; Jose Francklin dos Santos Pinheiro, 20581, 69; Kelven
Pereira Gomes, 20582, 70; Letícia dos Reis Souza, 20583, 70; Ludimilla Pereira Barbosa,
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